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RESUMO

O presente estudo objetiva investigar as condições de trabalho e saúde de professores da rede particular de ensino. Foi realizado estudo epidemiológico transversal. Para a coleta de informações foi utilizado questionário padronizado, respondido pelo próprio professor. Foram estudadas 58 escolas e 573 professores. As características mais freqüentemente referidas por professores sobre suas condições de trabalho foram: esforço físico elevado, exposição ao pó de giz, fiscalização contínua do desempenho e ritmo acelerado de trabalho. As queixas de doença mais freqüentes foram: dor na garganta, dor nas pernas, dor nas costas, rouquidão e cansaço mental. Analisando-se a relação entre condições de trabalho e queixas de doença, observou-se que as características do trabalho associadas estatisticamente às queixas de doença foram, em ordem decrescente: salas inadequadas, trabalho repetitivo, exposição ao pó de giz, ambiente de trabalho estressante, ritmo acelerado de trabalho, desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados e posição de trabalho incômoda.
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INTRODUÇÃO

O trabalho humano possui duplo caráter, por um lado é fonte de realização, satisfação e prazer, estruturando e conformando o processo de identidade dos sujeitos;  por outro, pode também transformar-se em elemento patogênico, tornando-se nocivo à saúde(1,2). No modo de produção econômica predominante no nosso país, considerando-se particularmente os modelos de organização do trabalho adotados, devemos considerar as conseqüências dessas formas de organizar e conceber os processos de trabalho sobre a saúde dos trabalhadores.


Já há considerável literatura sobre as repercussões do trabalho no processo saúde-doença da população(1,3,4,5,6). Entretanto, a maioria das investigações está direcionada a categorias de trabalhadores onde a interrelação entre trabalho e saúde é mais evidente. No Brasil, pouco tem sido feito no sentido de avaliar as repercussões do trabalho sobre a saúde em categorias de trabalhadores onde esses riscos são menos visíveis, como a dos professores. Entre os estudos  revisados, destacam-se aqueles  referentes ao  estresse. Há um consenso, nesses estudos, de que ensinar é uma ocupação altamente estressante, com repercussões evidentes na saúde física e mental e no desempenho profissional dos professores. 

Segundo dados relatados da Organização Internacional do Trabalho (7), um em cada dois professores participantes de uma pesquisa da Universidade de Munique estava exposto ao risco de sofrer um ataque cardíaco; entre docentes da Hungria constatou-se maior prevalência de distúrbios advindos do estresse, labirintite, faringite, neuroses e doenças dos aparelhos locomotor e circulatório; entre educadores franceses, segundo dados oficiais, 60% das solicitações de licença por motivo de doença relacionavam-se a distúrbios nervosos. Além disso, verificou-se, entre pessoas hospitalizadas por doenças mentais, maior incidência de neuroses com depressão entre os professores do que em outras categorias profissionais. Na Inglaterra, um estudo realizado em 1978, indicou que 25% dos professores não acreditavam na própria permanência na profissão pelos próximos dez anos, e 20% a 30% deles classificaram-na como causadora de estresse.


Nos Estados Unidos, DeFrank e  Stroup(8) estudaram professores de escolas elementares  para avaliar a relação entre fatores pessoais, estresse, insatisfação no trabalho e problemas de saúde. De acordo com o instrumento de avaliação de estresse usado*, os ítens mais frequentemente relatados foram sobrecarga laboral e problemas com os alunos (referidos como “tentativas contínuas de motivar estudantes que não desejam aprender”). Os problemas de saúde mais freqüentes foram: perda de energia, impaciência, dores de cabeça, hiperalimentação, aumento da irritabilidade e dores na coluna. Os professores estudados apontaram como principais fatores de estresse: sucessivas avaliações, tempo insuficiente para as tarefas estabelecidas, responsabilidades extracurriculares, preocupações diárias (trabalho em casa, currículos, reuniões), problemas com os pais que não se preocupavam com a vida escolar do aluno e falta de tempo para estar com a família. Fatores demográficos e experiência de ensino não influenciaram estresse. Estresse apareceu como um forte preditor de insatisfação e esta mostrou-se fortemente associada aos problemas de saúde.

Sapir e col(9) realizaram inquérito, em professoras de escolas de várias localidades dos Estados Unidos, para avaliar problemas de voz. Segundo os dados encontrados, as professoras apresentaram um número médio de 3,8 sintomas de desgaste ou atrito vocal. Mais da metade relatou múltiplos sintomas. Um número significativo, especialmente de professoras com múltiplos sintomas, relatou que os sintomas afetavam negativamente seu desempenho nas atividades de ensino e que a voz era uma fonte permanente de estresse e frustação.  


Smith e col(10) compararam freqüência de sintomas de voz entre professores e indivíduos de outras ocupações. Os professores relataram mais problemas de voz (15%) do que os não professores (6%); 20% dos professores e nenhum indivíduo do grupo de comparação tinham perdido algum dia de trabalho em conseqüência de problemas de voz. Portanto, a atividade docente envolveu ocorrência mais elevada de desordens relacionadas ao uso da voz. 

No Brasil, apenas na segunda metade da década de 90, foram produzidas investigações abordando as condições de saúde e trabalho em escolas públicas. A investigação de Codo e col. (1999) sobre a saúde mental dos professores de 1o e 2o graus em todo o país, abrangendo 1440 escolas e 30.000 professores, revelou que 26% dos professores da amostra estudada apresentavam exaustão emocional. Essa proporção variou de 17% em Minas Gerais e Ceará a 39% no Rio Grande do Sul. A desvalorização profissional, baixa auto-estima e ausência de resultados percebidos no trabalho desenvolvido foram fatores importantes para o quadro encontrado.  

Ruiz e col(12), investigaram a demanda de professores de 1o e 2o graus da rede pública de Sorocaba, São Paulo, num ambulatório especializado em saúde ocupacional. A demanda  por atendimento foi periódica nos semestres: no começo do ano era pequena, nos meses seguintes aumentava, no início do 2o semestre voltava a diminuir e, novamente, aumentava no final do ano. Durante as férias, a demanda registrada era mínima. Segundo os autores, esse comportamento da demanda favorece a hipótese de que a procura pelo cuidado médico e, conseqüente afastamento do trabalho, aumentava no decorrer do período letivo, revelando um desgaste crescente dos professores. Dentre as doenças mais freqüentes destacaram-se: laringite (39,8% dos diagnósticos realizados), asma ocupacional (15,3%), alergia ocupacional (6,8%), lesões por esforços repetitivos – LER (6,8%), e epicondilite (6,8%).


Em Salvador, Bahia, o Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador (CESAT/SESAB), num estudo da demanda do Ambulatório no período de 1991 a 1995, registrou o atendimento de 76 docentes(13). Das pessoas atendidas, 93,4% eram mulheres. Após avaliação, 46 educadores (60.5%) foram diagnosticados como portadores de doenças ocupacionais. As doenças encontradas foram: calos nas cordas vocais (41.3% dos casos), rinosinusite (34.8%), asma (13.0%), Lesões por Esforços Repetitivos (6.5%), dermatose (2.2%) e varizes (2.2%).


Os artigos revisados revelam um conjunto de repercussões nocivas do trabalho na saúde dos professores. Entretanto, a maioria desses estudos investigaram escolas públicas. Considerando que o processo de trabalho docente em escolas particulares, em muitos aspectos difere daquele das escolas públicas, torna-se necessária a avaliação da saúde dos professores no contexto específico das escolas particulares. Tal necessidade é ainda maior considerando-se o acelerado crescimento do número dessas escolas, observado no Brasil, nos últimos anos.

O presente trabalho objetivou descrever os principais problemas de saúde percebidos pelos professores da rede particular de ensino, buscando relacioná-los às características específicas presentes nos locais de trabalho.

O conhecimento produzido por esse estudo e pelo de outros pesquisadores em épocas e populações diferentes, poderá constituir-se em importante instrumento para embasar epidemiologicamente futuras negociações do contrato coletivo de trabalho entre professores e representantes das escolas, sugerindo a adoção de medidas que efetivamente possam garantir melhores condições de trabalho e saúde e, consequentemente, contribuir, em última instância, para níveis mais elevados da qualidade do ensino oferecido.

MATERIAL E MÉTODO


Foi realizado um estudo epidemiológico transversal. As escolas foram classificadas em pequenas (5 a 20 professores), médias (21 a 50 professores) e grandes (com mais de 50 professores). 

Decidiu-se estudar 60 escolas (22% do total) em função da capacidade da equipe de pesquisa,  tendo sido as mesmas selecionadas aleatoriamente. Com base numa listagem de escolas da rede particular, fornecida pelo Sindicato de Professores no Estado da Bahia, fez-se uma amostragem aleatória por conglomerados (escolas), estratificada, proporcional. Ou seja, selecionou-se, aleatoriamente, um número de escolas nos estratos pequena, média e grande, proporcional àquele existente no universo. Em cada escola sorteada, selecionou-se, aleatoriamente, um número de docentes proporcional ao número de professores daquela escola no universo. O tamanho da amostra foi calculado utilizando-se fórmula recomendada por Daniel(14), considerando-se um total de 8.179 professores, um nível de confiança de 95%, uma precisão de 5%, uma proporção esperada de 50% para os eventos estudados, e um efeito de desenho de 1,5, o que resultou num n  igual a 551. Decidiu-se então estudar 600 professores para compensar possíveis perdas.


Foram excluídos do estudo professores de línguas estrangeiras, educação física, dança ou de preparação específica para o concurso vestibular. A exclusão desses professores deu-se em função das características particulares que adquirem as disciplinas que estes ensinam. Também foram excluídos professores de escolas com um quadro docente inferior a 5 professores.

Para a coleta de informações foi utilizado um questionário padronizado (em anexo), respondido pelo próprio professor, não sendo necessário que o mesmo se identificasse. O questionário foi composto por 5 blocos de questões:

1o bloco: identificação geral do entrevistado e da escola onde ele respondeu o questionário; 2o bloco: características do ambiente de trabalho; 3o bloco: queixas de doenças; 4o bloco: um instrumento para triagem de alcoolismo; e 5o bloco: questões sobre Serviço de Medicina e Segurança do Trabalho nas escolas, doenças e acidentes do trabalho, problemas de saúde recentes etc.

Adicionalmente às informações obtidas através do questionário usado na pesquisa, foram realizadas entrevistas coletivas com os diretores do Sindicato dos Professores. Em tais entrevistas, discutiram-se os resultados preliminares do estudo. Essa estratégia destinou-se a auxiliar a compreensão e discussão dos resultados do estudo.

Foram feitos um pré-teste e um estudo piloto(15) para testagem dos instrumentos construídos especificamente para esta investigação e para o estabelecimento das condutas mais adequadas na realização da pesquisa. 


Para a coleta de dados, os entrevistadores foram previamente treinados, sendo elaborado manual de instruções básicas para orientar os procedimentos durante a entrevista. As entrevistas foram realizadas nas próprias escolas, sendo precedidas por visita prévia para contato com a Direção das escolas, a fim de obter-se permissão para a realização da pesquisa. Após a obtenção da listagem dos professores, em cada escola, realizava-se o sorteio dos professores a serem entrevistados. Caso o professor não fosse encontrado na primeira tentativa ou não dispusesse de tempo naquele momento, novas visitas à escola foram feitas. Esta foi a conduta-padrão, sendo a entrega e recebimento dos questionários feita diretamente pelos entrevistadores aos docentes. Entretanto, em algumas escolas, a distribuição e coleta dos questionários foram feitas com a intermediação da diretoria, ou coordenação da escola. 


A análise estatística consistiu de tabulação dos dados, testes t para comparação de médias e testes de qui-quadrado para comparação de proporções.


Para a avaliação da associação estatística entre as condições de trabalho e queixas de doença procedeu-se da seguinte forma:


a) criação de uma variável indicando o número de queixas de saúde de cada indivíduo;


b) uso do teste t para comparação das médias de queixas de indivíduos com e sem determinada condição de trabalho;


c) contagem do número de vezes que cada condição de trabalho esteve associada estatisticamente às queixas de doença;


d) as condições de trabalho foram então descritas seguindo uma ordem decrescente com base na contagem de vezes que cada condição de trabalho associavam-se às queixas


e) estas etapas anteriores foram realizadas para a amostra como um todo e também segundo tipo de escola.


RESULTADOS


Das 60 escolas selecionadas, apenas 2 recusaram-se a participar, em definitivo, correspondendo a 3,3% do total de escolas e a 4,5% dos professores. Assim, foram estudadas 58 escolas e 573 professores.

Os professores estudados eram, em sua maioria, mulheres (75,2%), casados (56,2%), e com nível superior de escolaridade (71,9%). Cerca de 43% dos docentes trabalhavam em outras escolas particulares e apenas 20,2% trabalhavam também em escola pública. Mais de um terço já havia trabalhado em escola pública.

Verificou-se ainda que os professores estudados tinham média de idade de 34,7 anos, e tempo de ensino maior do que 11 anos, em média. O tempo médio de trabalho na escola onde preencheu o questionário da pesquisa foi 5,8 anos e o número médio de turmas por professor foi 7,4. Encontrou-se 33,2 alunos por turma em média. O número médio de horas-aula por semana foi 25,2 horas. Para os professores que referiram outra atividade remunerada (27,7%), a carga horária semanal média nesta atividade foi 16,5 horas (tabela 1).


Considerando-se os resultados, segundo porte da escola, verificou-se que: 


a) a média de idade e o tempo médio de trabalho como professor aumenta à medida que cresce o tamanho da escola; b) há uma predominância de mulheres nos três tipos de escola, sendo mais expressiva nas escolas pequenas;
c) o número total de turmas é, em média, duas vezes maior nas escolas médias e grandes do que nas pequenas; d) embora o número médio semanal de horas-aula tenha sido cerca de 3 a 4 horas maior nas escolas médias e grandes, estas apresentaram uma carga horária semanal média em outra atividade remunerada significativamente maior do que as escolas pequenas; e) comparando-se o tempo médio de trabalho como professor e o tempo médio de trabalho na escola onde o professor respondeu o questionário, verificou-se que este último apresentou níveis bem menores do que o primeiro nos três tipos de escola;  f) a proporção de professores com escolaridade superior nas escolas médias e grandes é quase o dobro daquela encontrada nas pequenas; g) nas escolas grandes, há uma proporção maior de casados e, nas demais, de solteiros; h) nas escolas pequenas, encontrou-se uma proporção bem menor de professores que trabalhavam em outra escola particular; i) a proporção de professores que trabalham em escola pública foi maior nas escolas médias e grandes e as escolas médias apresentaram maior proporção de professores que já trabalharam em escola pública; j) a proporção de professores com outra atividade remunerada foi ligeiramente maior nas escolas pequenas, mas, como já foi visto, observou-se que os professores desse tipo de escola foram aqueles que apresentaram a menor média de carga horária semanal nesta outra atividade.


As características mais frequentemente referidas pelos professores sobre suas condições de trabalho foram: esforço físico elevado, exposição à poeira (pó de giz), fiscalização contínua do desempenho e ritmo acelerado de trabalho. Dentre os aspectos positivos do ambiente de trabalho, destacaram-se os seguintes: boa relação com os colegas, autonomia de planejamento, ausência de umidad e satisfação no desempenho das atividades (tabela 1). Esforço físico foi a característica mais freqüentemente referida. Quando se analisou qual a razão deste esforço, destacaram-se a necessidade de ficar muito tempo de pé, de escrever no quadro negro e de subir e descer escadas. 


As queixas de doença mais freqüentes foram: dor na garganta, dor nas pernas, dor nas costas, rouquidão e cansaço mental (tabela 2). Doze por cento dos professores referiram calos nas cordas vocais. 

As condições de trabalho que estavam associadas estatisticamente à queixa de calos nas cordas vocais foram: ambiente intranquilo e estressante, desgaste na relação professor-aluno, salas inadequadas, trabalho repetitivo, desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados, e escrever no quadro de giz, expondo-se ao pó de giz.


Analisando-se a relação entre trabalho e repercussões sobre a saúde dos docentes, observou-se que as características mais fortemente associadas estatisticamente a queixas de doença foram, em ordem decrescente: salas inadequadas, trabalho repetitivo, exposição à poeira (pó de giz), ambiente de trabalho intranqüilo e estressante, ritmo acelerado de trabalho, desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados e posição de trabalho incômoda.


Investigando-se a associação entre condições de trabalho e queixas de doença em cada tipo de escola, observou-se que: a) as condições mais frequentemente associadas estatisticamente a queixas nas escolas pequenas, em ordem decrescente, foram: desgaste na relação professor-aluno, ambiente intranquilo e estressante, ritmo acelerado de trabalho, exposição à poeira (pó de giz), esforço físico, salas inadequadas, e desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados; b) nas escolas médias: salas inadequadas, trabalho repetitivo, posição de trabalho incômoda, ritmo acelerado, mobiliário inadequado, ambiente intranqüilo e estressante, e desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados; c) nas grandes: salas inadeqüadas, trabalho repetitivo, ritmo acelerado, exposição à poeira (pó de giz), ambiente intranqüilo e estressante, e posição incômoda.


Com relação a história de doença ocupacional, 18,2% dos professores referiram ter ou já ter tido alguma doença proveniente do trabalho. Entre as doenças citadas encontrou-se problemas de garganta, estresse e alergia a pó de giz (tabela 3). Apenas 3,4% relataram ter sofrido algum acidente de trabalho. Quando indagados com relação a problemas de saúde ocorridos nos últimos 15 dias, cerca de 1/3 (32,5%) dos educadores investigados responderam afirmativamente. Destes, 67,2%  chegaram a procurar um médico ou outro profissional de saúde em decorrência do problema referido. Aproximadamente 84% dos professores não realizavam exames médicos periódicos.
Apenas 7,0% dos entrevistados referiram que a escola onde ensinavam mantinha um Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho.   


Restringindo-se a análise aos professores que ensinavam somente em escolas particulares‡, verificou-se que os achados foram muito semelhantes àqueles encontrados para os professores estudados independentemente de trabalharem em escolas públicas ou particulares. A única exceção foi: os professores que ensinavam exclusivamente em escolas particulares apresentaram uma proporção bem menor de nível de escolaridade superior (57,3% comparando-se com 71,9% dos professores como um todo).

DISCUSSÃO

Os professores estudados compunham um grupo relativamente jovem, no qual havia um predomínio de mulheres, casadas e com nível superior de escolaridade. A proporção de professores com escolaridade superior nas escolas médias e grandes foi maior do que aquela encontrada nas pequenas. Isto pode decorrer da não exigência de ensino superior nas escolas pequenas que atendem pré-escola e primário. Dados do Ministério do Trabalho para o Estado da Bahia indicaram uma proporção bem menor de professores com nível superior. Em 1995, apenas 22,3% do total de professores da Rede Privada de Ensino tinham nível superior (16). Tal realidade deve ser alterada acentuadamente pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação que passou a exigir escolaridade superior para todos os níveis de ensino. 

O tempo médio de trabalho na escola onde preencheu o questionário da pesquisa foi relativamente pequeno, muito menor do que o tempo médio como professor, o que pode estar indicando alta rotatividade de empregos.

O número médio de turmas por professor era elevado e, em média, duas vezes maior nas escolas médias e grandes do que nas pequenas. Há uma maior proporção de ensino pré-primário nas escolas pequenas. Esta atividade geralmente envolve uma única turma de alunos, a cada turno, por professora. Ou seja, durante o período de trabalho, a professora desempenha suas atividades somente em uma turma, trabalhando conteúdos gerais e introdutórios, que não exigem aprofundamento como ocorre nos níveis de ensino subseqüentes - nos quais se processa a especialização por disciplinas, cabendo a cada professor a responsabilidade por dado conteúdo e campo temático. Outro fator possivelmente relacionado a este achado é o fato das escolas pequenas estabelecerem contratos de trabalho em apenas um turno, mas, na prática, exigirem exclusividade da professora. Assim, o turno livre acaba sendo ocupado por atividades como preparo de tarefas especiais, festas, comemorações de datas específicas etc, muito comuns nos primeiros anos escolares. Nas escolas pequenas havia uma menor proporção de professores que trabalhavam em outra escola, o que era esperado em decorrência deste tipo de contrato de trabalho. 

O número médio de alunos por turma parece adequado, contudo cerca de 20% dos professores lecionavam em turmas com 40 alunos ou mais. Seria necessário estudar-se a área das salas de aula e outras características das mesmas para uma avaliação mais completa.


O número médio de horas-aula por semana parece razoável, contudo, deve ser lembrado que nele só é computada a carga horária semanal em sala de aula, não se incluindo o tempo gasto com o planejamento das disciplinas,  preparo das aulas, correção de trabalhos, estudo e aperfeiçoamento. 


A carga horária semanal média em outra atividade remunerada foi menor do que aquela como professor, mas sua magnitude pode estar indicando um certo grau de insatisfação, financeira ou profissional, com a atividade docente.


Foi expressiva o número de professores trabalhando ou que haviam trabalhado em mais de um escola, pública ou privada. A inserção em mais de uma escola resulta em deslocamentos mais freqüentes e maior acúmulo de tarefas extraclasse, muitas das quais realizadas em casa, acarretando sobrecarga de trabalho.


A média de idade e o tempo médio de trabalho como professor aumenta à medida que cresce o tamanho da escola. Isto pode ser explicado pelo fato das escolas médias e grandes oferecerem uma melhor remuneração e, por isso, lhes ser possível selecionar professores mais experientes, qualificados e, consequentemente, mais velhos.


A predominância de mulheres nos três tipos de escola, especialmente nas pequenas, deve-se, em grande parte, ao papel destinado às mulheres em sociedades como a brasileira, que reserva às mesmas, no trabalho, atribuições que, culturalmente, já lhes eram exigidas no âmbito doméstico. Sabe-se que, nas escolas pequenas, há uma predominância de ensino maternal e dos anos iniciais do primeiro grau, atividades consideradas como mais adequadamente exercidas pelas mulheres. Além disto, os salários da maioria dos postos de trabalho no ensino particular de Salvador são baixos, e terminam sendo predominantemente ocupados por mulheres, já que, na divisão sexual e cultural dos papéis, estas tendem a ocupar postos menos remunerados do que aqueles destinados aos homens.

O tempo médio de trabalho na escola onde o professor respondeu o questionário foi bem menor do que o tempo médio de trabalho como professor, nos três tipos de escola. O fato do tempo de trabalho como professor ser o dobro do tempo naquela escola pode estar indicando uma significativa rotatividade de emprego entre os professores. O número de homologações na categoria é extremamente elevado, principalmente nos meses de dezembro e janeiro, quando termina o ano letivo. Segundo dados do Sindicato dos Professores, durante o ano de 1998, foram realizadas cerca de três mil homologações.


A proporção de professores que trabalham em escola pública foi maior nas escolas médias e grandes e as escolas médias apresentaram maior proporção de professores que já trabalharam em escola pública. Como o setor público só passa a oferecer vagas nas escolas a partir da 1a  série do 1o grau, era esperado que os professores de escolas pequenas, dedicados predominantemente ao ensino pré-escolar e de 1o grau, trabalhassem menos em escolas públicas.


Com relação às características mais frequentemente referidas pelos professores sobre suas condições de trabalho, houve um predomínio dos aspectos relacionados ao processo e à organização do trabalho sobre aqueles mais vinculados às condições infra-estruturais do ambiente de trabalho. 


Considerando-se que há um razoável predomínio de exposições teóricas no modelo de ensino adotado, era esperado que ficar de pé e escrever no quadro negro fossem aspectos importantes. 

Merece destaque o fato do aspecto positivo do ambiente de trabalho mais referido estar relacionado à esfera afetiva e relacional dos professores, já que a quase totalidade dos docentes estudados valorizaram bastante o relacionamento com seus colegas, classificando-o como bom. Os professores consideraram-se com grande autonomia no planejamento das disciplinas, embora tenham-se queixado da fiscalização contínua de seu desempenho. Isto sugere que há uma aceitável liberdade internamente à condução das disciplinas mas, um grande controle por parte da Direção no que diz respeito à organização mais geral, que se revela, cotidianamente, nas cobranças do cumprimento de cronogramas, entrega de notas dentro dos prazos etc.


Foi pouco freqüente a referência ao desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados. Isto talvez possa ser explicado pelo fato de muitos professores usarem como parâmetro de comparação as escolas públicas que se encontram atualmente bastante degradadas em termos infra-estruturais. Os professores estudados não tiveram a oportunidade de conhecer e conviver com a escola pública, numa fase em que as mesmas eram consideradas como de excelente nível, tanto no que diz respeito aos conteúdos programáticos quanto às suas condições materiais de funcionamento. Além disto, a própria formação desses professores é limitada, tornando mais difícil que estes vislumbrem projetos pedagógicos alternativos, que impliquem disponibilidade de recursos mais ampla e qualitativamente diferenciada. Outro aspecto que pode estar influenciando esta realidade é o papel atual que a sociedade vem reservando para o docente, tendo havido, nos últimos anos, uma grande desvalorização profissional e social dessa função. Isto, provavelmente, produz uma redução na auto-estima e uma diminuição de expectativas dos professores quanto às suas condições de trabalho e de envolvimento com suas atividades.

As queixas mais frequentes de doença foram aquelas decorrentes do uso intensivo da voz, da postura corporal adotada no desempenho das atividades e das repercussões do processo de trabalho sobre o funcionamento psíquico. Os achados encontrados são coerentes com resultados obtidos em outros estudos que destacaram problemas de voz(9,10), calos nas cordas vocais(13) e cansaço mental(8,7) como efeitos negativos sobre a saúde dos professores. 


Embora a inadequação das salas e desempenho das atividades sem materiais e equipamentos adequados não se encontrem entre os aspectos do ambiente de trabalho mais relatados, ambos mostraram-se bastante associados ao aparecimento de doenças. Muitas escolas funcionam improvisadamente em locais construídos para outras finalidades. Além disto, o número elevado de alunos em muitas salas de aula, o ruído de aparelhos de ar condicionado ou ventiladores e do ambiente externo à escola,  a proximidade com a rua, são aspectos que podem estar contribuindo para uma inadequação das salas.


A importante associação entre trabalho repetitivo e queixas de doença pode ser entendida como resultado do modelo pedagógico predominante nas escolas particulares e das relações de trabalho estabelecidas que, por um lado, privilegiam aulas expositivas e formas de avaliação do aluno mais desgastantes e, por outro, o sistema de remuneração adotado que obriga o professor a ter um número excessivo de turmas para garantir uma remuneração que ele considere minimamente aceitável. O contrato por hora-aula parece ser incompatível com a desejável função de educador a ser exercida por cada professor.


A exposição ao pó de giz, já amplamente reconhecida na literatura especializada como prejudicial, apareceu também como aspecto relevante, o que indica que o giz tradicional continua sendo bastante utilizado, apesar do desenvolvimento de novos métodos de apresentação audio-visual.


Ambiente intranqüilo e estressante, que também mostrou ser um elemento importante, pode resultar da conjunção de diversos fatores: nível de ruído dentro e fora da escola, ocasionado, muitas vezes, pela existência de intervalos diferentes para os diversos níveis de ensino, as cobranças para o cumprimento de prazos, a competição entre os professores, e o próprio ritmo acelerado de trabalho. O ritmo acelerado, por sua vez, pode ser resultante do curto período de tempo entre uma aula e outra, da necessidade de fazer vários deslocamentos entre as escolas, de contatos não programados com o supervisor nos intervalos e do número excessivo de avaliações a serem corrigidas num espaço de tempo insuficiente.


Notou-se que o desgaste da relação professor-aluno somente foi importante nas escolas pequenas. Mantendo-se o pressuposto de que nas escolas pequenas predomina o ensino fundamental, este desgaste pode decorrer de uma série de características do trabalho docente nestas escolas. O grau de responsabilidade dos professores que lidam com crianças é bem maior, inclusive durante o horário do recreio. Nas escolas pequenas não existe um Serviço de Orientação Educacional (SOE) que possa auxiliar o professor na resolução de conflitos e dificuldades cotidianas dos alunos. Nestas escolas também é maior e mais direto o controle da Direção sobre o professor, o que leva este último a tentar resolver todos os problemas sem fazê-los chegar até à Direção da escola, porque dificuldades dessa natureza podem lhe trazer mais problemas, inclusive uma demissão. Nas escolas pequenas parece ocorrer também uma intervenção mais direta dos pais, o que também pode resultar em maior desgaste do professor. Nem sempre as reclamações e solicitações dos pais são concordantes com as regras e normas estabelecidas pela Direção, desencadeando-se conflitos, às vezes, de difícil equacionamento. Além disto, como a proporção de professores do gênero feminino neste tipo de escola é ainda mais elevada, pode-se supor que a jornada de tarefas e responsabilidades como dona-de-casa e mãe interfiram, favorecendo um desgaste mais rápido de sua relação com os alunos.

Observou-se que havia uma proporção elevada de professores que relataram algum problema de saúde recente que o levou a procurar ajuda de um profissional de saúde.


Comparando-se as respostas obtidas em relação às doenças ocupacionais com aquelas referentes aos problemas de saúde recentes, observa-se que estes últimos são quase duas vezes mais referidos que os primeiros. Afora a possibilidade de que, de fato, os problemas de  saúde relatados não estivessem associados ao trabalho, já que não se averiguou qual era o problema ocorrido, outros fatores podem ser levantados para explicar a diferença encontrada. O primeiro deles refere-se a própria dificuldade do professor relacionar seu estado de saúde às condições de seu trabalho. O segundo fator refere-se à dificuldades dos próprios profissionais de saúde que, nem sempre, estão preparados ou atentos para considerar o trabalho como um fator importante na gênese dos problemas de saúde de seus pacientes.


As escolas, por sua vez, não parecem incluir, em suas iniciativas, perspectivas preventivas, de acompanhamento, de monitoramento do estado de saúde de seus empregados ou mesmo de cumprimento da obrigatoriedade de realização de exames periódicos (conforme previsto na Norma Regulamentadora (NR-7) do Ministério do Trabalho).


O estudo epidemiológico de corte transversal  é especialmente vulnerável a dois tipos de distorção: a) há uma tendência de se estudar apenas os indivíduos que “sobreviveram” à doença investigada; no presente estudo, esta distorção não deve ter tido um grande impacto porque as doenças pesquisadas não eram letais, e porque várias queixas de saúde embora agudas, eram recorrentes; contudo, é possível que alguns indivíduos não tenham tido a oportunidade de participar do estudo, porque se sentiram incomodados ou insatisfeitos e mudaram de atividade; se isto ocorreu, deve-se considerar que as proporções de queixas obtidas nesta investigação estão subestimadas; b) as informações sobre as condições de trabalho e doenças foram coletadas simultaneamente; isto dificulta o estabelecimento de precedência da exposição sobre seu possível efeito.


Pode também ter ocorrido distorção na seleção dos participantes. Durante o trabalho de campo, observou-se que, em alguns casos, o número de professores nas listagens obtidas no sindicato nem sempre correspondia ao número encontrado na escola visitada. Isto pode ter alterado as proporções de escolas pequenas, médias e grandes na população estudada. Os erros de classificação observados entre as escolas da amostra, foram corrigidos, procedendo-se uma reclassificação correta e recalculando-se a amostra em cada estrato, a partir dos dados atualizados e corrigidos. Além disto, após o final da coleta de dados a equipe de pesquisa realizou um recenseamento das escolas na área abrangida pela investigação, observando-se que as incorreções contidas nas listagens de escolas que foram utilizadas não eram de grande magnitude.


Outra limitação do estudo foi a não realização de controle de confundimento. Isto deveu-se à natureza exploratória do mesmo.


Em várias escolas a entrega e recolhimento dos questionários foi feita com intermediação do(a) diretor(a) ou supervisor(a), sendo possível que isto tenha influenciado as respostas dos professores. Buscando-se averiguar isto, anotou-se para cada escola se houve ou não intermediação, criando-se uma nova variável com as seguintes categorias: a) todos ou a maioria dos questionários com intermediação b) nenhum ou a maioria dos questionários sem intermediação. Cada professor foi então classificado naquela categoria correspondente à escola onde preencheu o questionário. Foram criadas também duas variáveis: uma que indicava o número de queixas sobre as condições de trabalho e outra o número de queixas de doença. Encontrou-se que o número médio de queixas de condições de trabalho e de doença foi estatisticamente menor para a categoria “com algum grau de intermediação” (tabelas 8 e 9). Isto pode ter também levado a uma subestimação dessas queixas na presente pesquisa.



Os procedimentos de amostragem podem ser considerados tecnicamente corretos. O tamanho da amostra foi definido usando-se parâmetros e procedimentos adequados e a amostragem foi aleatória. Isto, provavelmente, conferiu ao estudo uma boa validade externa.

Outras pesquisas devem ser desenvolvidas para aprofundar e especificar aspectos importantes que foram aqui descritos. Estudos qualitativos podem ajudar a compreender os processos dinâmicos que são construídos no mundo do trabalho docente, as representações individuais e sociais, a cultura institucional, os mecanismos coletivos de estruturação de defesas etc. Além disso, seria relevante a condução de estudos longitudinais que pudessem estabelecer, com maior validade, a associação entre características do ambiente de trabalho e o processo de adoecimento dos professores. 
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ABSTRACT

Objective

To investigate the working conditions and health of teachers from private schools. 

Material end method

It was carried out a cross-sectional study. Data  were gathered through a standardized self-report questionnaire. Fifty eight schools and 573 teachers were studied.

Results

The more frequently referred characteristics regarding their working conditions were: elevated physical effort, exposure to chalk dust, continous inspection of work performance and accelerated work rhythm. The more frequent illness complaints were: sore throat, pain in the legs, backache, hoarseness and mental fatigue. Analysing the relation between working conditions and illness complaints, it was observed that the conditions more frequently statistically associated to complaints, in descending order, were: inadequate teaching rooms, repeated work, exposure to chalk dust, stressful work environment, accelerated working rhythm, inadequate materials and equipments to carry out activities, and troublesome working position.
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Tabela 5  - Opinião dos professores sobre suas condições de trabalho.
               Table 5 – Teachers’ opinion about their working conditions.

	Condições de trabalho


	N


	Sim

n (%)
	Não

n (%)

	     Ambiente tranquilo
	556
	357 (64,2)
	199 (35,8)

	     Autonomia de planejamento
	559
	502 (89,8)
	57 (10,2)

	     Banheiro privativo
	570
	474 (83,2)
	96 (16,8)

	     Boa relação com os colegas
	571
	559 (97,9)
	12 (2,1)

	     Calor
	566
	147 (26,0)
	419 (74,0)

	     Desempenho de atividades
     sem  material adequado
	552
	148 (26,8)
	404 (73,2)

	     Desgaste na relação professor-
     aluno
	563
	179 (31,8)
	384 (68,2)

	     Dificuldade de acesso à escola
	571
	91 (15,9)
	480 (84,1)

	     Esforço físico
	523
	412 (78,8)
	111 (21,2)

	     Existência de espaço para
     descanso
	561
	384 (68,4)
	177 (31,6)

	     Falta de ventilação
	565
	109 (19,3)
	456 (80,7)

	     Fiscalização do desempenho
	551
	341 (61,9)
	210 (38,1)

	     Mobiliário inadequado
	560
	121 (21,6)        
	439 (78,4)

	     Piso escorregadio
	562
	67 (11,9)
	495 (81,1)

	     Poeira (pó de giz)
	563
	349 (62,0)
	214 (38,0)

	     Posição incômoda
	555
	112 (20,2)
	444 (79,8)

	     Pouca luz
	568
	86 (15,1)
	482 (84,9)

	     Pressão da direção
	560
	91 (16,3)
	469 (83,8)

	     Ritmo acelerado de trabalho
	554
	336 (60,6)
	218 (39,4)

	     Salas inadequadas
	563
	145 (25,8)
	418 (74,2)

	     Satisfação no desempenho das    
     atividades
	560
	497 (88,8)
	63 (11,2)

	     Umidade
	558
	61 (10,9)
	497 (89,1)

	     Tempo suficiente para
     refeições diárias
	554


	388(70,0)
	166 (30,0)


Tabela 6 - Queixas de doença referidas pelos professores da rede particular de ensino, Salvador, 1996.

Table 6 – Illness complaints referred by private schools teachers, Salvador, 1996.

	Queixas
	N
	Sim    

  n               %
	Não

  n                 %

	
	
	
	

	Cansaço mental
	573
	 227          39,6                         
	 346            60,4

	Calos nas cordas vocais
	573
	  69           12,0
	 504            88,0

	Dor nos braços
	573
	 143          25,0
	 430            75,0

	Dor nas costas
	573
	 258          45,0
	 315            55,0

	Dor na garganta
	573
	 283          49,4
	 290            50,6

	Dor nas pernas
	573
	 270          47,1
	 303            52,9  

	Espirros
	573
	 150          26,2
	 423            73,8

	Esquecimento
	573
	 124          21,6
	 449            78,4

	Falta de ar
	573
	  75           13,1
	 498            86,9

	Formigamento nas pernas
	573
	 114          19,9
	 459            80,1

	Fraqueza
	573
	  59           10,3
	 514            89,7

	Gastrite
	573
	  84           14,7
	 489            85,3

	Insônia
	573
	 103          18,0
	 470            82,0

	Irritação nos olhos
	573
	 141          24,6
	 432            75,4

	Não ouve bem
	573
	  45             7,9 
	 528            96,1

	Nariz entupido
	573
	 193          33,7
	 380            66,3

	Nervosismo
	573
	 145          25,3
	 428            74,7

	Perda temporária da voz
	573
	 129          22,6
	 444            77,5

	Pressão alta
	573
	  56             9,8
	 517            90,2

	Problemas de pele
	573
	 127          22,2
	 446            77,8

	Rinite
	573
	 132          23,0
	 441            77,0

	Rouquidão
	573
	 249          43,5
	 324            56,5

	Tontura
	573
	  72           12,6
	 501            87,4

	Tosse
	573
	 123          21,5
	 450            78,5

	Varizes
	573
	 168          29,3
	 405            70,7

	Zumbido
	573
	  78           13,6
	 495            86,4


Tabela 7 - Condições recentes de saúde, história de doença ou acidente de trabalho e medidas de acompanhamento da saúde dos professores adotadas pelas escolas.

Table 7 – Recent health conditions, disease history or working injury and health screening measures carried out for the schools.

	Questões
	n
	%



	 Teve ou tem alguma doença ocupacional 

  Diagnosticada por médico

             Sim

             Não
	103

463
	18,2

 81,8

	  Tipos de doença ocupacional referidos

 Problema de garganta

                   Estresse

                   Alergia ao pó de giz

                   Rinite

                   Problema na coluna
	37

18

8

6

6
	37,8

18,4

  8,7 

  6,1

  6,1

	  Já sofreu algum acidente de trabalho

            Sim

            Não
	19

    547
	  3,4

96,6

	  Problema de saúde nos últimos 15 dias

            Sim

            Não
	185

385
	32,5

67,5

	  Procurou  médico  ou  outro profissional de 

  saúde em função desse problema de saúde

            sim

            não
	125

  61
	67,2

32,8

	  A escola realiza exames médicos
  periódicos

           Sim

           Não
	  88

458
	16,1

83,9

	  Existe um Serviço de Segurança e
  Medicina do Trabalho na escola

           Sim

           Não  

           Não sabe
	  39

325

193
	  7,0

58,3

34,6


Tabela 8 - Média de queixas sobre condições de trabalho segundo

intermediação na  entrega e/ou recolhimento dos questionários.

Table 8 – Mean of working conditions complaints according to intermediation during the delivery and/or gathering of the questionnaires*.

	Intermediação
	      N
	x
	      DP

	Todos ou a maioria com

Nenhum ou a maioria sem
	   173

    355
	     5,98 a

         6,84 b
	     4,06

     4,58      


       * Comparações estatísticas (teste t bicaudal para comparações de

         médias  e  teste  de  Levene  para  comparações  de  variâncias):

          a,b: p = 0,029

Tabela 9 - Média de queixas de doença segundo  intermediação

na  entrega ou recolhimento dos questionários.

Table 9 – Mean of illness complaints according to intermediation during the delivery and/or gathering of the questionnaires*.

	Intermediação
	      n
	x
	      DP

	Todos ou a maioria com

Nenhum ou a maioria sem
	   173

    355
	     5,54 a

         6,65 b
	     4,57

     5,36      


      * Comparações estatísticas (teste t bicaudal para comparações de

        médias  e  teste  de  Levene  para  comparações  de  variâncias):

         a,b: p = 0,013

* Professor do Departamento de Medicina Preventiva/FAMED - UEFA


** Professora Ajunto, Departamento de Saúde/ UEFS - BA


 *** Medico, ex-bolsista de iniciação científica do projeto (CONTEE)


 **** Departamento de Saúde do SINPRO/BA





* Teacher Occupational Stress Factor Questionnaire (TOSFQ).


‡ Para esta análise foram excluídos professores que trabalhavam, no momento da pesquisa e/ou já haviam trabalhado, em escolas públicas.






